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TC-003337.989.20-6 
Prefeitura Municipal: Sorocaba. 
Exercício: 2020. 

Prefeitos: Jaqueline Lilian Barcelos Coutinho e Fernando Alves Lisboa Dini. 
Períodos: (01-01-20 a 02-01-20; 13-01-20 a 31-12-20) e (03-01-20 a 12-01-

20). 
Advogados: Douglas Domingos de Moraes (OAB/SP nº 185.885), Anderson 

Tadeu Oliveira Machado (OAB/SP nº 221.808), Cristiane Alonso Salão 

Piedemonte (OAB/SP nº 301.263), Erika Capella Fernandes (OAB/SP nº 
330.995), Laura Botto de Barros Nascimento Santos (OAB/SP nº 359.723), 

Paulo Henrique de Campos Soranz (OAB/SP nº 176.041) e outros. 
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari. 
Fiscalizada por: UR-3. 

Fiscalização atual: UR-10. 
 

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. DÉFICIT 
ORÇAMENTÁRIO AMPARADO EM SUPERÁVIT FINANCEIRO. 
ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. RELEVADAS.  ENSINO 

GLOBAL. MÍNIMO CONSTITUCIONAL. INSUFICIÊNCIA NA 
APLICAÇÃO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 119/22. 
CALAMIDADE NACIONAL. DEMAIS FALHAS. 

RECOMENDAÇÕES. PERCEBIMENTOS INDEVIDOS PELOS 
SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E PAGAMENTOS SUPERIORES AO 
TETO CONSTITUCIONAL DE SERVIDORES. COMUNICAÇÃO À 

CÂMARA MUNICIPAL E AO D. MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
PARECER FAVORÁVEL.   

 

RELATÓRIO 

 
Em exame as contas da Prefeitura Municipal de Sorocaba, 

relativas ao exercício de 2020. 

Responsável pela fiscalização in loco, a Unidade Regional de 

Campinas – UR-3 elaborou o Relatório de fls. 1/93, constante do evento 

57.115, consignando os apontamentos que seguem: 

CONTROLE INTERNO -   ausência de efetividade na atuação do Setor, que 

apresenta relatórios padronizados, contendo apenas análises numéricas, sem 

demonstração do cumprimento de diversas atribuições previstas no artigo 74 

da Constituição Federal e no artigo 7º do Decreto Municipal nº 22.603/2017, 

bem como em desacordo com as Instruções nº 01/20 deste E. Tribunal. 
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PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – autorização contida na LDO 

para realização, por meio de Decreto, de transposições, remanejamentos ou 

transferências de recursos orçamentários, em ofensa ao artigo 167, inciso VI, 

da Constituição Federal; a LOA também contém autorização para abertura de 

créditos suplementares em limite elevado, o que deu margem à abertura  de 

créditos equivalentes a 43,75% da despesa inicialmente fixada na LOA, 

desfigurando o orçamento original, em inobservância ao disposto no artigo 1º, § 

1º, da LRF. 

ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS CLASSIFICADOS 

ERRONEAMENTE COMO TRANSPOSIÇÕES, INFORMAÇÕES GERENCIAIS 

E ALTERAÇÃO DE ELEMENTO DE DESPESA -  realização de diversas 

movimentações orçamentárias denominadas pela Origem como “Transposição 

de Dotações”, “Informações Gerenciais – Fonte de Recursos” e “Alteração 

Elemento de Despesa “, com fundamento único e exclusivo na LOA de 2020, 

as quais se caracterizam como créditos adicionais suplementares e deveriam 

ter sido abertas por Decreto e computadas no limite fixado na LOA. 

I-PLANEJAMENTO – ÍNDICE “C” -  ausência de divulgação das 

proposições/demandas apresentadas nas audiências públicas, em 

contrariedade ao disposto no artigo 6º, inciso I, da Lei Federal nº 12.527/2011; 

a LOA prevê a abertura de créditos adicionais por Decreto em percentual acima 

da inflação; falta de disponibilização de Programas de Treinamento aos 

Servidores Responsáveis pelo Setor; obtenção do índice “C” nas quatro últimas 

avaliações, denotando a falta de implementação de medidas efetivas para o 

saneamento das falhas existentes. 

RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – apuração de déficit de 

0,93%; a arrecadação municipal ficou 5,37% aquém da meta prevista para o 

final do exercício, além do que as medidas de contenção de gastos 

implementadas pela Municipalidade foram insuficientes para evitar 

desequilíbrio; abertura de créditos adicionais e realização de transposições 

correspondentes a 16,63% da despesa inicialmente fixada, em inobservância 
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ao artigo 1º, § 1º, da LRF e ao Comunicado SDG nº 29/2010; abertura de 

créditos adicionais por excesso de arrecadação e aproveitamento de superávit 

financeiro, desprovida das condições previstas no artigo 43, § 1º, inciso II, e § 

3º, da Lei Federal nº 4.320/64; o Resultado Primário Previsto na LOA é inferior 

ao consignado no Anexo de Metas da LDO, demonstrando incompatibilidade 

com a Meta estabelecida, a despeito da emissão de 5 (cinco) alertas à 

Prefeitura. 

DESPESAS - a Fiscalização destacou a existência de julgamento por este E. 

Tribunal no sentido da irregularidade, com aplicação de multa, de despesa 

formalizada por meio de Dispensa de Licitação, tendo como objeto a aquisição 

de respiradores para atender às necessidades da Secretaria de Saúde, sendo 

a matéria examinada no TC-17.045.989.20. 

DÍVIDA DE LONGO PRAZO - expressivo aumento da dívida (159,07%), em 

relação ao ano anterior. 

PRECATÓRIOS – constatação de divergências entre os valores informados 

pela Origem e aqueles apurados pela Fiscalização. 

DESPESA DE PESSOAL – contratação de professores avulsos onerando a 

rubrica “3.3.90.36.99.00 – Outros Serviços de Pessoa Física”, embora 

caracterizada a substituição de mão de obra, sendo os valores 

correspondentes incluídos pela Fiscalização no cômputo das despesas com o 

Setor. 

DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUMANOS – constatação de 

disparidade entre a quantidade de servidores temporários informados pela 

Origem, em confronto com as informações disponíveis no Portal BI - TCESP, 

restando prejudicada a fidedignidade dos dados encaminhados ao Sistema 

Audesp. 

PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO A SERVIDORES COMISSIONADOS – 

pagamento de gratificação para servidores comissionados, contrariando o 

entendimento desta C. Corte de Contas.     
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PAGAMENTO DE SALÁRIO-ESPOSA A SERVIDORES MUNICIPAIS – o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município prevê a possibilidade de 

pagamento de Salário Esposa1 aos servidores municipais, em afronta ao que 

dispõem os artigos 111 e 128 da Constituição Estadual, assim como o disposto 

no artigo 7º, inciso XXX, da Constituição Federal. 

PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS - pagamento de horas extraordinárias a 

diversos servidores, notadamente na Área da Saúde; ausência de 

planejamento e de gestão dos recursos humanos na reposição dos cargos, em 

ofensa ao Princípio da Eficiência previsto no artigo 37, caput, da Constituição 

Federal. 

SERVIDORES COMISSIONADOS SEM CURSO SUPERIOR  – existência de 

cargos em comissão ocupados por funcionários com nível médio de 

escolaridade, em inobservância ao disposto no artigo 37, inciso V, da 

Constituição Federal e à jurisprudência desta C. Corte de Contas. 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS DOS PROCURADORES MUNICIPAIS  – o 

pagamento dos honorários aos Procuradores Municipais ativos e inativos não 

são somados às respectivas remunerações para efeito de cálculo do teto 

constitucional, em ofensa ao artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal e, em 

relação aos servidores inativos, para fins do recolhimento integral de Imposto 

de Renda Retido na Fonte. 

LICENÇA PRÊMIO INDENIZADA – gastos2 destinados ao pagamento 

indenizado de licença-prêmio para diversos servidores da Prefeitura, mesmo 

diante das restrições impostas em razão da Pandemia. 

FÉRIAS INDENIZADAS - despesas3 injustificadas com o pagamento 

indenizado de férias a vários servidores comissionados, haja vista as medidas 

de restrição orçamentária. 

                     
1
 Valor total despendido no exercício de R$ 85.750,48. 

2
 R$ 13.936.217,60. 

3
 R$ 3.243.569,23. 
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CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES AVULSOS -  constatação de que tais 

contratações foram feitas por mero “cadastramento”, sem a realização de 

qualquer processo seletivo, infringindo ao disposto no artigo 37, inciso II, da 

Constituição Federal; os respectivos pagamentos ocorreram medicante Recibo 

de Pagamento de Autônomo (RPA) e, embora tenham sido recolhidos os 

encargos previdenciários, tais servidores não possuem outros direitos 

concedidos aos demais professores, o que pode gerar futuras demandas 

trabalhistas; as contratações oneraram a dotação “3.3.90.36.99.00 – Outros 

Serviços de Pessoa Física”, contudo caracterizam substituição de mão de obra, 

nos moldes previstos no artigo 18, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

CONTRATAÇÕES DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO – falta de 

evidenciação de situação emergencial ensejadora das contratações por tempo 

determinado, em afronta à excepcionalidade prevista no artigo 37, inciso IX, da 

Constituição Federal; falta de atendimento às recomendações desta C. Corte. 

DECLARAÇÃO DE BENS – SERVIDORES – falta de apresentação da 

declaração de bens ou atualização da declaração, descumprindo o disposto no 

artigo 13, § 2º, da Lei Federal nº 8.429/92. 

SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS – de acordo com os cálculos da 

Fiscalização, ocorreram pagamentos irregulares aos Secretários Municipais, 

pois, além do subsídio, receberam os adicionais de tempo de serviço, 

honorários sucumbenciais, gratificações e outras vantagens pessoais, em 

desconformidade com o artigo 39, § 4º, da Constituição Federal. 

DESPESAS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA OFICIAL – falta de 

fidedignidade nas informações sobre as respectivas despesas prestadas pela 

Origem, prejudicando a análise relativa ao cumprimento dos limites legais. 

I-FISCAL – ÍNDICE “B” -  nem todas as renúncias decorrentes da concessão 

ou ampliação de incentivos ou benefícios de natureza tributária são precedidas 

de estudos sobre o impacto orçamentário-financeiro, contrariando o disposto no 

artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e no artigo 165, § 6º, da 

Constituição Federal; nem todas as renúncias concedidas estão contidas no 
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Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita para o 

respectivo exercício orçamentário, infringindo ao artigo 4º, § 2º, inciso V, da 

LRF,  bem como não houve publicidade dos valores referentes aos 

incentivos/benefícios fiscais concedidos, contrariando preceitos da Lei Federal 

nº 12.527/2011; envio intempestivo das informações e documentos referentes à 

Gestão Fiscal e à Prestação Anual de Contas ao Sistema Audesp, em 

desacordo com o artigo 55 das Instruções nº 01/2020. 

PUBLICAÇÃO DOS DEMONSTRATIVOS FISCAIS – nem todos os 

demonstrativos fiscais relativos ao Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal foram publicados e divulgados. 

AUSÊNCIA DO AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS  – o prédio 

em que se encontra instalada a Prefeitura e a maior parte dos imóveis 

vinculados às Secretarias Municipais não possuem o AVCB, em desacordo 

com a Lei Complementar Estadual nº 1.257/2015, com o Decreto Estadual nº 

63.911/2018 e com o Estatuto da Criança e do Adolescente; proposta de 

comunicação ao Corpo de Bombeiros. 

AUSÊNCIA DE ESCRITURA PÚBLICA DE BENS IMÓVEIS – nem todos os 

imóveis de propriedade da Municipalidade contam com Escritura Pública e 

Registro no Cartório de Imóveis, contrariando o artigo 167 c/c artigo 169 da Lei 

Federal nº 6.015/73. 

DÍVIDA ATIVA – existência de diversas falhas relativas ao Setor, tal como a 

ausência, de forma integral, da higienização em seu estoque. 

PROGRAMAS DE RECUPERAÇÃO FISCAL OU REFIS – implantação, por 3 

(três) vezes, do Programa de Recuperação Fiscal ou REFIS pelo Município nos 

últimos quatro anos. 

APLICAÇÃO POR DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL NO 

ENSINO – realização de despesas irregulares para aquisição de livros 

paradidáticos com a empresa “GM Quality Comércio Ltda.”, sem demonstração 

da vantajosidade, da pertinência e da exequibilidade da adesão à referida Ata 
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de Registro, de modo que tais aquisições podem ter sido realizadas com vistas 

à possibilitar o cumprimento do artigo 212 da CF;  desta forma, excluindo-se o 

montante de R$ 20.114.527,22 empenhados, liquidados e pagos no exercício, 

o Município apresentaria o índice de aplicação de 24,89%, em desacordo com 

o referido mandamento constitucional incidente; déficit de 4.919 vagas na 

Educação Infantil (Creche), em reincidência. 

INFRAESTRUTURA DAS UNIDADES ESCOLARES - nem todas as escolas 

dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental possuem Laboratório ou Sala de 

Informática, em desacordo com o recomendado no Parecer nº 08/2010 do 

Conselho Nacional de Educação; 32,18% das escolas não estavam adaptadas 

para receber crianças com deficiência, como previsto no artigo 227 da 

Constituição Federal; falta de AVCB em 96,07% dos prédios vinculados à 

Secretaria de Educação. 

I-EDUCAÇÃO – ÍNDICE “C” – mais de 10% do quadro de professores de 

Creche e de Pré-Escola e Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental são 

servidores temporários, contrariando o recomendado no Parecer nº 9/2009 do 

CNE; ausência de entrega do material didático aos alunos das Creches, dentre 

outros desacertos anotados às fls.89/90 do Relatório. 

MEDIDAS ADOTADAS PELO MUNICÍPIO – SAÚDE - falta de participação do 

Conselho Municipal de Saúde na equipe multidisciplinar ou comitê de crise 

para combater a Pandemia da Covid-19. 

AQUISIÇÕES DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS – o Processo CPL nº 

194/2020, tendo como objeto a aquisição de respiradores, foi selecionado para 

análise por este E. Tribunal de Contas, o que ocorreu no TC-17.045.989.20, 

com decisão no sentido da irregularidade e aplicação de multa. 

VERIFICAÇÃO DE RESOLUTIVIDADE NO AGENDAMENTO DE EXAMES E 

CONSULTAS DE ESPECIALIDADES MÉDICAS – o cenário de severa 

restrição ao acesso a consultas médicas de especialidades e exames médicos 

no Município representa grave afronta ao direito social à saúde garantido pelo 

artigo 6º da Constituição Federal, bem como ineficácia por parte do Poder 
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Executivo na gestão de políticas sociais relacionadas à Área, descumprindo o 

artigo 196 do Texto Constitucional. 

I-SAÚDE – ÍNDICE “C+” – reprovação das contas apresentadas no exercício 

de 2020 pelo Conselho Municipal da Saúde; ausência de AVCB em 95,65% 

das Unidades de Saúde; inexistência de Unidades de Acolhimento Adulto e 

Infantil, descumprindo o que estabelecem os artigos 46 e 48, do Anexo V da 

Portaria de Consolidação do Ministério da Saúde nº 03/2017. 

I-AMB - ÍNDICE “C+” -  falta de cronograma de manutenção preventiva ou 

substituição da frota municipal; inexistência de ações e medidas de 

contingenciamento para os períodos de estiagem, bem como para provisão de 

água potável na Redes Municipais de Educação e de Atenção Básica de 

Saúde; nem todas as metas do Plano Municipal de Saneamento Básico e do 

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos foram cumpridas dentro do 

prazo; o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil não 

apresenta cronograma com metas a serem cumpridas, conforme estabelece a 

Resolução do CONAMA nº 307/2002; ausência de processamento dos 

resíduos antes de aterrar o lixo, descumprindo ao disposto no artigo 9º da Lei 

Federal nº 12.305/2010, dentre outros apontamentos contidos às fls. 90/91. 

I-CIDADE – ÍNDICE “B+” - a Prefeitura não possui cadastro da lista de 

fornecedores para coleta e distribuição de suprimentos de ajuda humanitária 

em caso de desastre, em desacordo com o artigo 8º, inciso XII, da Lei Federal 

nº 12.608/2012; ausência de estudo de avaliação da segurança das Escolas e 

dos Centros de Saúde; falta de regulamentação do transporte privado individual 

de passageiros, conforme dispõe o artigo 11-A da Lei Federal nº 12.587/2012, 

embora o Município conte com operação de empresas de transporte por meio 

de aplicativo.  

LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E LEI DA TRANSPARÊNCIA FISCAL – 

falta de publicação de todos os demonstrativos exigidos pela Lei Complementar 

nº 101/00.  
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FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP – 

constatação de divergências entre alguns dados informados pela Origem ao 

referido Sistema e aqueles apurados pela Fiscalização, em ofensa aos 

Princípios da Transparência e da Evidenciação Contábil. 

I-GOV-TI – ÍNDICE “B+” – ausência de disponibilização periódica dos 

Programas de Capacitação e Atualização para os Servidores da Tecnologia da 

Informação; falta de integração entre os Sistemas de Contabilidade e o da 

Dívida Ativa, podendo causar erros nos registros contábeis; o Termo de 

Responsabilidade/Compromisso que estabelece os procedimentos quanto ao 

uso da TI pelos funcionários municipais não se encontra disponível na internet, 

comprometendo a transparência exigida no artigo 6º, inciso I, da Lei Federal nº 

12.527/2011. 

PERSPECTIVAS DE ATINGIMENTO DAS METAS PROPOSTAS PELA 

AGENDA 2030 – ONU – o Município poderá não atingir algumas das metas 

estabelecidas por meio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS. 

ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO 

TRIBUNAL – desatendimento à Lei Orgânica e às Instruções desta C. Corte, 

no que concerne às falhas relativas ao Controle Interno e ao envio de 

informações ao Sistema Audesp; e descumprimento de recomendações 

exaradas por este E. Tribunal. 

Subsidiaram o exame dos presentes autos os expedientes que 

seguem: TCs-11.101.989.20-0; 12.220.989.20-6; 20.829.989.20-1; 

22.749.989.20-8; 22.938.989.20-9; 22.948.989.20-7; 22.946.989.20-9; 

24.219.989.20-9; 193.989.21-7; 773.989.21-5; e 20.358.989.21-8, os quais 

foram devidamente tratados, de forma específica, no item H.2 - 

Denúncias/Representações/Irregularidades do Laudo de Inspeção. 

Após regular notificação (evento 61.1), a Prefeitura, por sua 

Procuradora Municipal, apresentou as alegações de defesa e documentação 

comprobatória juntadas nos eventos 76.1 e 76.2/76.47. 
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Quanto aos Gastos com Pessoal, contestou o ajuste referente ao 

acréscimo da despesa decorrente da contratação de Professores Eventuais no 

cômputo do total de dispêndios com o Setor, sustentando que a dotação 

orçamentária utilizada para a respectiva despesa está correta, considerando-

se, para tanto, a natureza autônoma da atividade desses profissionais, com a 

prestação de serviços sem vínculo empregatício.  

Justificou os apontamentos relacionados à execução 

orçamentária e financeira, bem como às modificações no orçamento e abertura 

de créditos adicionais e suplementares. Observou, também, que devido aos 

impactos causados pela Pandemia da Covid-19 em 2020, especialmente com a 

queda de arrecadação e o aumento das despesas nas Áreas da Saúde e 

Assistência Social, editou o Decreto nº 25.639/20 com vistas ao 

contingenciamento do Orçamento Municipal, adotando medidas como a 

suspensão da execução de alguns contratos e de horas extras das Secretarias 

Municipais, à exceção da Saúde e Segurança Urbana. 

Salientou que, a despeito das dificuldades encontradas, o déficit 

orçamentário foi totalmente amparado no superávit financeiro do exercício 

anterior, anotando que a elevação da dívida consolidada se deu por conta da 

inscrição do Mapa de Precatórios para o exercício de 2021 em valor elevado, 

além da dívida referente à Operação de Crédito “BET”, conforme cronograma 

de execução de obras.  

Quanto ao pagamento do Salário Esposa com base em 

dispositivos da Lei Municipal nº 3.800/91, noticiou a suspensão do benefício a 

partir do mês de outubro de 2020, em cumprimento à decisão judicial constante 

nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI nº 2237855-

97.2020.8.26.0000, como também a elaboração de Projeto de Lei disciplinando 

a revogação dos dispositivos correspondentes na legislação municipal. 

Em relação aos pagamentos de Gratificação aos servidores 

comissionados, asseverou que ocorreram com fundamento na Lei Municipal nº 

4.816/95, que se encontra em vigor. 



 

11 

Anunciou a adoção de providências a fim de solucionar a questão 

relativa ao nível de escolaridade exigido para o preenchimento dos cargos 

comissionados, o que será implementado ao ensejo da próxima Reforma 

Administrativa Municipal, passando a vigorar no início do exercício de 2022. 

Informou, também, a adoção de medidas relativas aos 

pagamentos dos Secretários Municipais, procedendo à exclusão das vantagens 

pessoais acrescidas sobre os subsídios dos servidores nomeados, a partir da 

Folha de Pagamento do mês de março/2021. 

No que concerne às impropriedades relacionadas ao pagamento 

dos honorários sucumbenciais aos Procuradores Municipais ativos e inativos, 

asseverou que a Administração adotou os trâmites necessários junto à 

Secretaria de Recursos Humanos, passando a aplicar o teto remuneratório 

constitucional sobre os honorários em 12/2020, em consonância com o 

entendimento do E. STF. 

Buscou, ainda, justificar, de forma pontual, as demais falhas 

suscitadas durante a instrução.  

Posteriormente, a Prefeitura, por sua Procuradora Municipal,  

trouxe aos autos cópia do Relatório Final da Correição Extraordinária nº 

002/2021 (Processo Administrativo nº 2.201/001.394-2), instaurada para 

verificação dos aspectos envolvidos na contratação e pagamentos 

concernentes à aquisição, por meio da Ata de Registro de Preços da FDE, de 

acervo bibliográfico para Unidades Escolares (evento 111.1/111.4). 

O Setor de Cálculos de ATJ, após sopesar as razões ofertadas 

acerca das Despesas com Pessoal, reputou procedente a inclusão no cômputo 

dos gastos do montante despendido com a contratação de mão de obra 

terceirizada (professores avulsos), reiterando o percentual ajustado pela 

Fiscalização de 45,87% da RCL, que se encontra em conformidade com a 

disposição contida na alínea “b”, do inciso III, do artigo 20 da LRF. 
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Em relação à impugnação do montante de R$ 20.114.527,22 

despendidos com a aquisição de livros paradidáticos da empresa “GM Quality 

Comércio Ltda.”, acompanhou o posicionamento adotado pelo Órgão de 

Inspeção, por entender que as justificativas defensórias não lograram 

comprovar de forma cabal que efetivamente se destinaram em benefício do 

ensino público local, conforme detalhamento contido às fls.4/11 do evento 98.1. 

Desse modo, concluiu que o Município aplicou apenas 24,89% 

das receitas de impostos no Ensino Global, em infringência ao disposto no 

artigo 212 da Constituição Federal. De outra parte, consignou o cumprimento 

dos mandamentos legais incidentes em relação à Valorização do Magistério 

(84,47%) e à Aplicação dos Recursos do Fundeb (100%), sendo 97,29% até 

31/12/2020 e 2,71% no primeiro trimestre do exercício subsequente, em 

atendimento ao que estabelece o artigo 21, caput e § 2º, da Lei Federal nº 

11.494/07. 

ATJ, sob o enfoque econômico, salientou: a existência de déficit 

orçamentário amparado por superavit financeiro advindo do exercício anterior; 

o resultado financeiro positivo; as alterações orçamentárias que não causaram 

desajuste fiscal; e a regularidade nos pagamentos dos Precatórios; além da 

boa ordem no recolhimento dos Encargos Socais, não vislumbrando óbices à 

aprovação das contas. 

Quanto à apreciação jurídica, por remanescer a insuficiente 

aplicação no Ensino Global, infringindo o mandamento constitucional contido 

no artigo 212 da Carta Magna, além das falhas relativas aos itens: Subsídios 

dos Agentes Políticos; Gestão da Educação; Quadro de Pessoal; e Saúde, 

concluiu pela emissão de parecer desfavorável às contas, com o endosso da 

Chefia de ATJ. 

O d. MPC opinou igualmente no sentido da rejeição das contas, 

destacando as falhas nos tópicos que seguem: Sistema de Controle Interno 

deficitário, em descumprimento ao artigo 74 da Constituição Federal; 

resultados insatisfatórios do IEGM; abertura de créditos suplementares em 
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limite superior ao considerado adequado por esta C. Corte; alterações 

orçamentárias e abertura de créditos adicionais em desconformidade com o 

artigo 43, § 1º e § 2º, inciso I, da LF nº 4.320/64; pagamento de Gratificações a 

servidores comissionados; pagamento de Salário-Esposa a servidores 

municipais; pagamentos de horas extras habituais denotando ausência de 

planejamento; cargos em comissão sem exigência de curso superior como 

requisito de escolaridade; extrapolação do teto constitucional no pagamento de 

honorários, bem como incorreta contabilização para fins de Imposto de Renda 

Retido na Fonte; pagamento de licença-prêmio e férias indenizadas a despeito 

das restrições orçamentárias e fiscais existentes; contratação de professores 

avulsos, sem concurso público, infringindo ao artigo 37, inciso II, da 

Constituição Federal; contratação de pessoal por tempo determinado em 

afronta à excepcionalidade prevista no artigo 37, inciso X, da CF; pagamento 

de adicionais por tempo de serviço, gratificações e outras vantagens pessoais 

aos Secretários Municipais, em desacordo com o artigo 39, § 4º, da CF/88; 

ausência de AVCB em prédios públicos; existência de imóveis de propriedade 

da Municipalidade sem Escritura Pública e Registro no Cartório de Imóveis, 

contrariando o artigo 167 c/c art.169 da Lei nº 6.015/73; esforços insuficientes 

na recuperação dos valores inscritos em Dívida Ativa; não atingimento do 

mínimo constitucional em Educação, em afronta ao artigo 212 da CF/88, bem 

como déficit de vagas na Educação Infantil; e falta de atendimento à Lei 

Orgânica, Instruções e Recomendações exaradas por este E. Tribunal, 

propondo, ainda, recomendações ao Poder Executivo.  

Pugnou, por fim, pelo encaminhamento de Ofício ao Comando do 

Corpo de Bombeiros, tendo em vista a falta de AVCB, em ofensa à Lei 

Complementar Estadual nº 1.257/2015 e ao Decreto Estadual nº 63.911/2018. 

SDG entendeu que a aplicação de 24,89% no Setor Educacional 

não deveria implicar, por si só, a rejeição dos demonstrativos, à vista do 

estabelecido na Emenda Constitucional nº 119/2022. Por outro lado, 

considerando as falhas relativas às alterações orçamentárias, além do 

insatisfatório desempenho do Município quanto à qualidade geral nos índices 
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aferidos pelo IEGM, igualmente concluiu no sentido da emissão de parecer 

desfavorável à aprovação das contas, sem prejuízo de advertências e 

recomendações à Municipalidade. 

A título de informação, consigno o resultado do julgamento das 

últimas contas apreciadas:  

- 2016 - TC-4413.989.16-1 – Parecer Favorável, com 

recomendações (DOE de 26/04/2018);  

- 2017 - TC-6891.989.16-2 - Parecer Favorável, com 

recomendações e determinações (DOE de 13/03/2019);  

- 2018 – TC-4648.989.18-4 – Parecer Favorável, com 

recomendações e determinação (DOE de 15/12/2020); e 

- 2019 – TC- 4989.989.19-9 – Parecer Favorável, com 

recomendações e determinação (DOE de 22/07/2021).  

Este é o relatório.  

S 

  



 

15 

VOTO 

 
As contas da Prefeitura Municipal de Sorocaba, relativas ao 

exercício de 2020, apresentaram os seguintes resultados:  

 
ITENS RESULTADOS 
Ensino 24,89% - EC nº 119/2022  

FUNDEB  100% 
Magistério 84,47% 

Pessoal 45,87% 

Saúde 27,71% 

Transferências ao Legislativo Regular 
Execução Orçamentária Déficit de 0,93% = R$ 21.963.828,54 – 

amparado em superávit financeiro do 

exercício anterior = relevado 

Resultado Financeiro Positivo = R$ 30.288.501,49 

Remuneração dos Agentes Políticos Regulares (Prefeito e Vice-Prefeito). 

Aplicação da Resolução nº 08/20 
(Secretários Municipais). 

Precatórios Regular 
Encargos Sociais Regular (INSS, FGTS e PASEP).   

 

Da análise dos elementos contidos na instrução processual e com 

a devida vênia de parte dos Órgãos que oficiaram nos autos, considero que as 

contas em apreço reúnem condições de aprovação. 

Os principais índices norteadores no âmbito de análise da matéria 

restaram cumpridos, haja vista o pleno atendimento dos mandamentos 

constitucionais relativos: à Aplicação na Saúde; às Transferências Financeiras 

à Câmara Municipal; e à Aplicação dos Recursos do Fundeb (97,29% no 

exercício e a parcela diferida no primeiro trimestre de 2021 e 84,47% na 

Valorização do Magistério), assim como foi atestada a boa ordem no 

recolhimento dos Encargos Sociais.  

Consigne-se, também, o atendimento às restrições de último ano 

de mandato (art. 42 e parágrafo único, do art. 21 da LRF). 

No que concerne aos Gastos com Pessoal, a Fiscalização 

realizou ajustes consubstanciados na inclusão no cômputo dos cálculos das 



 

16 

despesas com a terceirização de mão de obra (professores avulsos4), 

caracterizando substituição de servidores nos moldes do § 1º, do artigo 18 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Mesmo com as procedentes inclusões efetivadas, o percentual 

apurado pela Fiscalização e ratificado pelo Setor de Cálculo de ATJ alcançou 

45,87% da RCL, o qual acolho, atendendo à disposição contida no artigo 20, 

inciso III, alínea “b”, da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Os Pagamentos dos Subsídios dos Agentes Políticos foram 

efetuados em consonância com os critérios estabelecidos no Ato de Fixação5 e 

dentro dos limites constitucionais. De outra parte, em relação aos Secretários 

Municipais, a Fiscalização constatou a ocorrência de pagamentos indevidos6 de 

adicionais de tempo de serviço, gratificações e outras vantagens pessoais, em 

desacordo com a disposição do artigo 39, § 4º, da Carta Magna.   

Diante disso, o ressarcimento das quantias irregularmente 

percebidas é medida que se impõe. Nesse sentido, determino o envio de cópia 

dos apontamentos à respectiva Câmara Municipal, para a adoção das 

providências cabíveis, assim como de comunicação do assunto ao d. Ministério 

Público Estadual, nos termos da Resolução nº 08/20207.  

Passando aos aspectos voltados ao Setor Educacional, tenho que 

a insuficiência apurada na aplicação do Ensino Global, constatado o índice de 

24,89% das receitas de impostos, representa a principal falha que estaria a 

obstar a aprovação das contas e merece maiores considerações. 

O percentual de aplicação no Setor foi apurado após a 

impugnação pela UR-3 da importância de R$ 20.114.527,22, relacionada à 

aquisição de livros8 paradidáticos da empresa “GM Quality Comércio Ltda”, na 

                     
4
  No total no exercício de R$ 1.223.190,67, item B.1.8.1, f ls.   evento 57.115.  

5
 Lei Municipal nº 8.652/09 (item B.a.10, f l.32, evento 57.115). 

6
 Total de R$ 312.912,22 (item B.1.10, f ls. 32/37, evento 57.115). 

7
 Conforme Deliberação SEI nº 11209/2020-51, publicada no DOE de 22/10/22. 

8
 Total de 860.042 livros paradidáticos, para rede de ensino com cerca de 58.207 alunos matriculados em 2020, 

representando média de 14,77 livros por aluno, desconsiderando-se, neste caso, a faixa etária objeto da utilização 
deste material, tendo que vista que voltados a segmento escolar específ ico. 
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medida em que ao longo da instrução restaram constatadas várias ocorrências 

no procedimento de compra em contrariedade à Lei de Licitações, inclusive 

com indícios de que  a mesma teria sido realizada tão somente para possibilitar 

o cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal. 

Do montante total referido, a parcela de R$ 18.293.584,82 foi 

empenhada, liquidada e paga somente no mês de dezembro de 2020, portanto 

sem tempo hábil para que o material adquirido fosse direcionado em benefício 

do ensino público da localidade no período fiscalizado, não havendo, inclusive, 

efetiva comprovação da entrega dos livros até o momento da Fiscalização, em 

outubro de 2021. 

Oportuno consignar que a aludida aquisição realizada em 

processo de adesão à Ata de Registro de Preços que deu origem à despesa 

impugnada constituiu objeto de apuração conjunta da Auditoria-Geral e da 

Corregedoria Geral do Município, por meio da Correição Extraordinária nº 

02/2021, indicando diversas irregularidades no procedimento, destacando-se: 

“a ausência de planejamento eficaz, demonstração de vantajosidade, violações 

de aspectos formais e legais na adesão à ARP 36/00519/19/05, ofensa à 

Súmula nº 33 do TCESP, além da tentativa de salvaguardar gestor e 

ordenadora de despesas, das sanções administrativas previstas nos arts. 101 e 

seguintes da Lei Complementar nº 709/93, não permitindo reunir condições 

para reconhecer o cumprimento regular do disposto no artigo 212 da 

Constituição Federal.” (eventos 111.1 a 111.4). 

Contudo e a despeito da natureza da dedução efetivada pela 

Fiscalização, fato é que o Congresso Nacional, em razão dos efeitos causados 

pela pandemia da Covid-19, promulgou a Emenda Constitucional nº 119/2022 

desobrigando Estados e Municípios da observância ao percentual mínimo 

definido no artigo 212 da Carta Magna, nos exercícios de 2020 e 2021. Em 

compensação, o ente federado deverá complementar na aplicação em 

manutenção e desenvolvimento do Ensino a diferença a menor entre o valor 
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aplicado e mínimo exigível constitucionalmente, até o final do exercício 

financeiro de 2023. 

Assim e na mesma linha do entendimento exposto por SDG, 

considero que a inobservância do percentual de 25% das receitas de impostos 

nos gastos com Ensino, pela Prefeitura de Sorocaba, não poderá ensejar a 

emissão de parecer desfavorável, mas, de outra parte, a insuficiência9 

verificada no exercício em apreço deverá ser aplicada até o final do exercício 

de 2023, desde já ficando claro que os gastos irregulares na aquisição dos 

livros não são elegíveis para tanto. A Fiscalização competente verificará o 

cumprimento do ora determinado quando da instrução das contas anuais dos 

exercícios de 2022 e 2023. 

Superada a questão e passando aos aspectos relacionados à 

Gestão Fiscal, acolho o pronunciamento favorável da Assessoria abalizada de 

ATJ que, após sopesar as alegações de defesa ofertadas pela Origem, 

considerou que as falhas anotadas poderiam ser alçadas ao campo das 

recomendações, sem prejuízos aos demonstrativos em apreço. 

No que respeita à gestão fiscal, registre-se que a execução 

orçamentária evidenciou déficit de 0,93%, totalmente amparado por superávit 

financeiro advindo do exercício anterior. 

O resultado financeiro também se afigurou positivo em R$ 

30.298.501,49, denotando a existência de recursos disponíveis para integral 

cobertura das dívidas de curto prazo registradas no Passivo Financeiro. 

Os resultados econômico e patrimonial revelaram-se igualmente 

positivos, conforme se depreende do demonstrativo contido no item B.1.2, fl.13, 

evento 57.115. 

Diante de tais indicadores e na mesma linha do entendimento 

exposto por ATJ-Econômica, considero que as alterações orçamentárias 

equivalentes a 16,63% da receita inicialmente prevista não se revelaram 

vultosas a ponto de causar desajuste fiscal, podendo, com isso, ser alçadas ao 

                     
9
 R$ 20.114.527,22. 
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campo das recomendações à Municipalidade, para que estabeleça limite para a 

abertura de créditos adicionais e transposições, remanejamentos e 

transferências em alinhamento com os índices inflacionários, consoante 

diretrizes traçadas nos Comunicados SDG nº 29/10 e nº 32/15, bem como dê 

atenção aos ditames da Lei Federal nº 4.320/64, quando da abertura de 

créditos adicionais. 

A Dívida de Longo Prazo sofreu elevação de 159,07%10 em 

relação ao saldo do exercício anterior, o que se deu especialmente em razão 

do aumento da inscrição de precatórios alimentares, bem como pelo montante 

referente aos recursos repassados pelo Contrato BRT, notadamente acerca 

dos empréstimos e financiamentos, os quais passaram a fazer parte da dívida 

com Operação de Crédito. 

Registre-se, também, que o Município realizou, com base na 

despesa liquidada, investimentos correspondentes a 5,67% da receita total. 

Quanto à avaliação da efetividade das políticas e atividades 

públicas desenvolvidas pelos gestores municipais, o Município de Sorocaba 

alcançou no exercício de 2020 média geral de resultado “C+”, considerado, 

portanto, “em fase de adequação” perante os critérios do IEGM/TCESP 

(demonstrativo de fl. 2, evento 57.115). 

Diante disso, os aspectos relacionados ao i-Planejamento, i-Educ, 

i-Saúde e i-Amb demandam especial atenção diante das falhas observadas 

pela Fiscalização e do insatisfatório desempenho da Prefeitura nos respectivos 

índices de efetividade, que atingiram a faixa “C” e “C+”, denotando a 

necessidade de alerta à Administração para adoção de imprescindíveis ajustes 

nos segmentos, voltados à correção das deficiências apuradas. 

Quanto ao pagamento do Salário Esposa com base em 

dispositivos da Lei Municipal nº 3.800/91, a Municipalidade noticiou a 

suspensão do pagamento do benefício a partir do mês de outubro de 2020, em 

cumprimento à decisão judicial adotada nos autos da Ação Direta de 

                     
10

 Passou de R$ 63.938.345,96 em 2019 para R$ 165.645.592,17 em 2020 (item B.1.4, f l. 14, evento 57.115).  
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Inconstitucionalidade – ADI nº 2237855-97.2020.8.26.0000, como também a 

elaboração de Projeto de Lei disciplinando a revogação dos dispositivos 

correspondentes na legislação municipal, motivo pelo qual dou por afastada a 

falha suscitada pela UR-3. 

No que concerne às impropriedades relacionadas ao pagamento 

dos honorários sucumbenciais aos Procuradores Municipais em 

desconformidade com o teto remuneratório constitucional, a despeito das 

medidas corretivas a partir de Dez/2020, anunciadas nas razões de defesa, 

ainda se faz necessária comunicação ao d. Ministério Público Estadual, para 

eventuais providências de sua alçada. 

Por derradeiro, entendo que as demais falhas anotadas durante a 

instrução podem ser igualmente relevadas, considerando as justificativas e 

medidas regularizadoras noticiadas no evento 76.1, sem embargo de 

recomendações à Municipalidade com vistas a coibir eventuais reincidências, 

especialmente em relação aos itens Planejamento, Controle Interno, Educação 

e Saúde. 

Em face de todo exposto e acolhendo a manifestação de ATJ 

(Econômica), VOTO pela emissão de parecer favorável à aprovação das 

contas da Prefeitura Municipal de Sorocaba, relativas ao exercício de 

2020, excetuados os atos pendentes de julgamento pelo Tribunal. 

Determino seja a Prefeitura Municipal comunicada, via sistema 

eletrônico, acerca das seguintes recomendações: adote medidas eficazes para 

melhorar os Índices de Eficiência da Gestão Municipal – IEGM, especialmente 

aqueles que apresentaram notas “C” e “C+”; aprimore a atuação do Sistema de 

Controle Interno, a fim de dar pleno cumprimento às atribuições previstas no 

artigo 74 da Constituição Federal; providencie a apresentação e/ou atualização 

da Declaração de Bens dos Servidores, em observância ao artigo 13, § 2º, da 

Lei nº 8.429/92; utilize o REFIS como medida excepcional de recuperação de 

créditos; corrija as impropriedades verificadas nas Áreas da Saúde e 

Educação; limite legalmente a abertura de créditos adicionais e a realização de 
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transferências, remanejamentos e/ou transposições ao percentual de inflação 

previsto para o período, observando, para tanto, as diretrizes traçadas nos 

Comunicados SDG nº 29/10 e nº 18/15; privilegie a realização de Concurso 

Público para o cargo de Professor, visando à  diminuição das contratações 

temporárias na área da Educação; contabilize as dívidas com Precatórios no 

Balanço Patrimonial; observe à orientação traçada no Comunicado SDG nº 

32/2015, quanto à necessidade de formação acadêmica em nível universitário 

para o exercício das funções de direção, chefia e assessoramento; limite a 

realização de horas extras a situações atípicas, devidamente justificadas, 

atendendo ao disposto no art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho; 

observe atentamente as condições dispostas no inciso IX, do artigo 37 da Carta 

Magna, quando das contratações temporárias;  aplique o devido redutor aos 

vencimentos brutos dos Procuradores Municipais cujo salário ultrapasse o teto 

remuneratório imposto pelo art. 37, XI, da Constituição Federal; contabilize 

adequadamente as despesas com terceirização de pessoal, conforme 

determina o § 1º, do artigo 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal; disponibilize 

as informações exigidas pelas Leis de Acesso à Informação e da 

Transparência; informe com fidedignidade e tempestivamente os dados 

encaminhados ao Sistema Audesp; e envide esforços no sentido de atingir as 

metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, da Agenda 2030-

ONU. 

Caberá, também, à UR-3, quando do próximo Roteiro de 

Inspeção, verificar a efetiva implementação das medidas anunciadas pela 

Prefeitura nas razões de defesa (evento 76.1) relativamente ao que segue: 

Dívida Ativa (instauração de procedimento administrativo para execução de 

medidas voltadas à correções cadastrais); Demanda por Vagas no Ensino 

Infantil (ampliação de turmas e inauguração e construção de novas Creches);  

Ensino (deslinde das ações promovidas pela Administração relativamente à 

aquisição de livros paradidáticos (Correição Extraordinária nº 02/2021); I-Saúde 

(acompanhamento do Processo Administrativo nº 2021/011.061-5, com vistas à 
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obtenção do AVCB); e Recursos Humanos (extinção da Gratificação concedida 

a servidores comissionados com base na Lei Municipal nº 4.816/95).  

Diante da falta de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - 

AVCB nos estabelecimentos de Ensino e Saúde, além das Secretarias 

Municipais  apontadas pela Fiscalização (item B.3.2, fls. 41/43, evento 57.115), 

bem como na Sede da Prefeitura Municipal, determino o envio de Ofício ao 

Comando do Corpo de Bombeiros para as providências de sua alçada.  

Determino, por fim, a expedição de Ofícios à Câmara Municipal de 

Sorocaba e ao d. Ministério Público Estadual, nos termos da Resolução nº 

08/2011, noticiando sobre os pagamentos aos Procuradores Municipais acima 

do teto estabelecido pelo art. 37, XI, da Constituição Federal, bem como 

aqueles efetuados aos Secretários Municipais, em desacordo com a disposição 

do artigo 39, § 4º, da Carta Magna, conforme já consignado neste voto.   

 

RENATO MARTINS COSTA 
Conselheiro 

 

                     
11 O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no exercício da competência conferida pelo art. 2º, XXIII, da Lei 
Complementar Estadual nº 709/93, e observado o disposto no art. 114, IV, “c”, de seu Regimento Interno, 

 

Considerando que o E. Supremo Tribunal Federal, na decisão proferida no RE 848826 (Tema 835), f irmou a tese de 

que “para os f ins do art. 1º, I, "g", da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, alterado pela Lei Complementar 
nº 135, de 4 de junho de 2010, a apreciação das contas de prefeitos, tanto as de governo quanto as de gestão, será 
exercida pelas Câmaras Municipais, com o auxílio dos Tribunais de Contas competentes, cujo parecer prévio somente 

deixará de prevalecer por decisão de 2/3 dos vereadores”; 

 
Considerando que, em observância à tese de repercussão geral acima referida, este Tribunal de Contas, visando 

normatizar e uniformizar o exame dos atos de responsabilidade direta ou indireta de Prefeitos, editou a Deliberação SEI 
n° 0011209/2020-51, publicada no DOE em 22/10/2020, 

 
RESOLVE: 

 

Artigo 1º - Em razão do contido na Deliberação SEI n° 0011209/2020-51 não se autuarão Apartados de Contas de 
Prefeito. 
Parágrafo único - Os Apartados ainda não apreciados serão arquivados no estado em que se encontram e os feitos em 
grau de recurso declarados insubsistentes. 

 
Artigo 2º - Eventual multa será imposta à margem do Parecer sobre as Contas de Prefeito e executada em expediente 

próprio. 
Parágrafo único - Caso haja necessidade de ressarcimento de importâncias e reparação do Erário, a Câmara Municipal 
será informada e cópia do Parecer remetida ao Ministério Público Estadual, para as providências cabíveis. 

 
Artigo 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
São Paulo, 11 de dezembro de 2020. 

 


